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Resumo
Esse texto apresenta dados de uma pesquisa realizada em 2006 com o 
objetivo de conhecer melhor a relação existente entre escola pública, co-
munidade e movimentos sociais na região de Americana - SP. O levan-
tamento de dados foi feito por meio de um questionário aplicado a 58 
instituições escolares por alunos do segundo ano do curso de Pedagogia 
do Unisal – Centro Universitário Salesiano de São Paulo – Unidade Ma-
ria Auxiliadora / Americana - SP. Os resultados estão aqui sistematizados 
e analisados. Entre as conclusões mais importantes destacam-se as duas 
seguintes: primeiro que com ou sem as “parcerias” com as empresas 
ou com as organizações não governamentais, o histórico problema da 
falta de verbas ainda persiste como realidade presente nas iniciativas das 
escolas públicas; segundo que a relação entre escola e comunidade não 
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se estabelece por “Decreto”, como parece ser o caso do Programa Es-
cola da Família pois, na amostra pesquisada, as decisões de gabinete não 
foram capazes de superar o distanciamento verificado entre elas, o que é 
prejudicial para ambas.
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Abstract
This paper presents data from a survey carried through in 2006 with the objective to 
better know the existing relation between public school, community and social move-
ments in the region of  American-SP. The data collection was made through a questio-
nnaire applied to 58 pertaining to school institutions for pupils of  as the year of  the 
course of  Pedagogy of  Unisal – Salesian University Center of  São Paulo. Its results 
here are systemized and briefly analyzed. Among the most important conclusions we 
distinguish the two following ones: first that with or without the “partnerships” with 
the companies or the non-governmental organizations the historical problem of  the 
lack of  funding still persists as present reality in the initiatives of  the public schools; 
second that the relation between school and community is not established for “Decree”, 
as seems to be the case of  the Program School of  the Family, therefore in the searched 
sample of  the cabinet decisions have not been able to overcome the distance verified 
between them, what is harmful for both.
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Introdução
Esse texto apresenta os resultados de um levantamento feito no pri-
meiro semestre de 2006 em escolas públicas (municipais e estaduais) da 
região de Americana - SP, com o objetivo de conhecer melhor a relação 
entre elas, a comunidade e os movimentos sociais.
Tal iniciativa fez parte de um projeto de pesquisa desenvolvido 
no âmbito do Programa de Mestrado em Educação do Unisal1, que 
1 O autor do presente artigo foi professor do curso de Pedagogia do Unisal de Americana entre 
os anos de 2001 a 2010, e docente permanente do Programa de Mestrado em Educação dessa 
mesma instituição de ensino entre 2005 a 2010.
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pretendeu produzir um mapeamento das ações educativas desenvolvi-
das no âmbito da RMC – Região Metropolitana de Campinas2 – por 
diferentes instituições em articulação com a comunidade e com os mo-
vimentos sociais. Neste rol, apresentam-se escolas, empresas – motiva-
das pelo modismo da responsabilidade social empresarial e seu “valor 
de troca” no mercado (Cf. MARTINS, 2004) –, Igrejas, sindicatos e, 
com muita força no último período, as ONG’s (Organizações Não Go-
vernamentais). A atual fase de desenvolvimento do referido projeto é o 
de se conhecer os fundamentos, as perspectivas e os métodos das ini-
ciativas educacionais não escolares desenvolvidas na Região Metropo-
litana de Campinas por partidos políticos, sindicatos e ONG’s, a partir 
de 2010 contando com financiamento de uma bolsa de produtividade 
em pesquisa – PQ – do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico).
Importante ressaltar que a coleta de dados que neste texto é apresenta-
da foi feita por alunos de dois segundos anos que em 2006 frequentavam o 
curso de Pedagogia do Unisal de Americana - SP. Como o coordenador da 
pesquisa era professor do Mestrado em Educação do Unisal e também do-
cente na Graduação, instância na qual ministrava a disciplina de Pesquisa 
Aplicada à Educação II, resolveu-se articular esses dois ambientes, seguin-
do as orientações do PDI – Projeto de Desenvolvimento Institucional – 
da Instituição de Ensino Superior e as que a CAPES – Fundação Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – apresenta para 
a “[...] expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado 
e doutorado) em todos os estados da Federação brasileira” (cf.< http://
www.capes.gov.br/capes/portal/conteudo/10/historico.htm>).
Dessa maneira, logo no início do ano de 2006, foi sugerido aos 
alunos da graduação do Unisal um exercício prático em pesquisa edu-
cacional: coletar dados sobre a relação entre a escola, a comunidade 
e os movimentos sociais. O instrumento produzido para isso foi um 
questionário com 19 questões fechadas e abertas, que os discentes le-
varam às escolas públicas da região de Americana.
2 A base territorial da RMC é composta por 19 municípios: Americana, Artur Nogueira, Campinas, 
Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte 
Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D’Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, 
Valinhos, Vinhedo. A conurbação entre esses municípios, que ocupam 1,5% do território paulista, 
motivou a articulação institucional entre eles, via pela qual buscam soluções conjuntas dos proble-
mas que lhes são comuns (Cf. http://www.emplasa.sp.gov.br).
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Embora não se tenha como precisar esse número, pelo fato de que os 
questionários incorreram no erro de não identificar o respondente, em sua 
ampla maioria eles foram respondidos pelas direções escolares, e poucas 
vezes por professores-coordenadores ou mesmo por assistentes de dire-
ção. E isso foi possível saber pelos relatos dos alunos que aplicaram os 
instrumentos de coleta de dados.
Os respondentes dos questionários enfrentaram perguntas relacio-
nadas às iniciativas desenvolvidas pelas escolas em parceria com a co-
munidade e com os movimentos sociais, identificando seus contornos, 
estrutura físico-material e humana, fontes de financiamento e problemas 
enfrentados. São esses dados coletados que são apresentados neste artigo.
As escolas pesquisadas e suas iniciativas voltadas à 
comunidade
O total de escolas pesquisadas foi de 62. Mas nem todas eram pú-
blicas, pois entre elas apresentaram-se quatro privadas3.
A coleta de dados de escolas privadas ocorreu porque alguns alu-
nos tiveram dificuldades em acessar as escolas públicas que pretendiam. 
Eles relataram que os responsáveis pelas instituições colocaram óbices 
à coleta de dados, seja por “falta de tempo para responder a tão longo 
questionário”, seja por acreditarem “difícil expor a vida escolar sem aval 
dos superiores hierárquicos”.
Muito embora os argumentos utilizados tenham sido esses ou outros 
similares, isso foi entendido pelos pesquisadores que tiveram sua atividade 
investigativa obstaculizada como uma tentativa de as direções escolares, ex-
trapolando sua autoridade administrativo-pedagógica, manterem as escolas 
“fechadas no seu mundinho”.
Além dos que sequer puderam encontrar outra escola pública para 
aplicar o questionário, destaque-se também que outros alunos acaba-
ram tendo que trocar de escola a ser pesquisada, de modo que se torna 
evidente a impressão de que as direções de muitas escolas municipais 
e estaduais ainda não assumiram de fato o caráter público das institui-
ções que dirigem.
Então, o levantamento feito em 62 instituições escolares produziu da-
3 Serão desconsiderados nesse artigo os dados das escolas privadas pelo fato de que tal conjunto 
compor uma realidade muito diferente das escolas públicas e se constituir em número insuficiente 
para a apreciação que se pretendeu produzir.
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4 Mesmo não sendo institucionalmente parte integrante da RMC, a cidade de Piracicaba entrou 
nesse levantamento por compor a realidade regional de Americana.
dos sobre 58 escolas públicas, sendo 37 estaduais e 21 municipais. Elas se 
encontram distribuídas da seguinte forma nos municípios:
Quantidade de escolas públicas investigadas por município
Município Quantidade de Escolas
Americana 34






Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
Esse número de escolas públicas é significativo, uma vez que repre-
senta 12,23% das 202 escolas municipais e 272 estaduais dos seis muni-
cípios abarcados pela pesquisa – total de 474.
A composição da amostra não contou com qualquer formulação 
prévia de recorte, o que dificulta o tratamento probabilístico do con-
junto das informações obtidas. De maneira que o que aqui se apresenta 
é somente uma enquete, cujos resultados são indicativos da realidade 
regional, mesmo sabendo que a consistência das pesquisas realizadas 
em Americana e em Santa Bárbara D’Oeste, envolvendo respectiva-
mente 37,77% e 14,47% das escolas públicas, enseja uma avaliação 
mais precisa sob o ponto de vista estatístico.
A inquirição às escolas públicas sobre se desenvolviam iniciativas em 
parceria com ou voltadas para as comunidades apurou o seguinte resultado:
Quantidade de escolas públicas que desenvolvem iniciativas voltadas 
para ou em parceria com a comunidade
50 desenvolvem iniciativas 8 não desenvolvem 
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
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O número de respostas afirmativas é significativo – 86,2% –, mui-
to embora, como se verá adiante, tais iniciativas enfrentem inúmeras 
dificuldades de implantação. Grande parte desse resultado é atribuída 
ao Programa Escola da Família5, que contribuiu com 21 escolas, 42% 
do total de 50 instituições que afirmaram manter projetos voltados à 
comunidade.
Todavia, mais intrigante para se analisar são as respostas negativas. 
Mesmo “não exit[indo] tradição brasileira de efetiva participação nas 
organizações[, o que leva] nossas escolas [a] não est[arem] habituadas 
a abrir suas portas” (MARTELLI, 1999, p. 288), a estreita relação com 
a comunidade é uma perspectiva educacional indicada pela atual LD-
BEN6, aceita hoje amplamente por diferentes sujeitos sociais – escola-
res ou não – e mesmo assumida como meta por Administrações Muni-
cipais, pelo Governo do Estado de São Paulo e pelo Governo Federal7. 
De modo que é no mínimo estranho encontrar 13,8% de dirigentes 
escolares com coragem suficiente para assumir que não mantêm qual-
quer iniciativa desenvolvida em parceria com a comunidade.
5 Fruto de parceria entre o Governo do Estado de São Paulo, a UNESCO – Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – e a FDE – Fundação para o Desenvolvimento 
da Educação – “O Programa Escola da Família é uma iniciativa que une mais de 10 mil profissio-
nais da educação, 35 mil estudantes universitários e milhares de voluntários para criar uma cultura 
da paz, despertar potencialidades e desenvolver hábitos saudáveis junto aos mais de 7 milhões de 
jovens que vivem no Estado de São Paulo. O objetivo [...] é a abertura, aos finais de semana, de 
cerca de 6 mil escolas [...], transformando-as em centro de convivência, com atividades voltadas às 
áreas esportiva, cultural, de saúde e de qualificação para o trabalho.” (http://www.escoladafamilia.
sp.gov.br/apresentacao.html - grifo do autor) Implementado em agosto/2003 e regulamentado 
em 07/julho/2004 pelo Decreto 48781, esse Programa foi divulgado à época como uma iniciativa 
de sucesso pela gestão do governador Geraldo Alckmin (PSDB), recém-eleito para novamente 
ocupar o cargo de Governador do Estado de São Paulo.
6 “Na verdade, os textos legais sobre educação de âmbito nacional trataram a integração da escola 
na comunidade de maneira muito vaga e de difícil operacionalização” (MARTELLI, 1999, p. 
285); entrementes, a atual LDBEN (9394/96) exige que “A educação escolar deverá vincular-se 
[...] à prática social” (Art. 1º) e que “Os estabelecimentos de ensino [...] terão a incumbência de 
[...] articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade 
com a escola” (Art. 12).
7 Veja-se, por exemplo, que “A melhoria da qualidade no ensino público brasileiro, em seus vários 
níveis, é a meta do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), apresentado à sociedade [...] 
pelo ministro da Educação, Fernando Haddad[, para quem] é preciso mobilizar a sociedade em 
torno do plano: ‘Temos o desejo de envolver famílias, diretores, professores, secretários muni-
cipais, estaduais e o MEC com metas de qualidade no que diz respeito à promoção das crianças 
para diminuir a repetência no país e, também, quanto à qualidade do ensino ministrado.’” (Cf.: 
www.brasil.gov.br/emquestao)
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Em relação ao meio pelo qual as 50 escolas investigadas desenvolvem 
iniciativas junto à comunidade, apurou-se o seguinte:
Meio pelo qual são desenvolvidas as iniciativas junto à comunidade 
21 escolas – todas estaduais – desenvolvem 
iniciativas por meio do Programa Escola da 
Família
29 escolas – 13 estaduais e 
16 municipais – desenvolvem 
iniciativas por outros progra-
mas e projetos
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
A relação da escola com a comunidade e com os movimentos so-
ciais via Programa Escola da Família
Sabe-se que o Programa Escola da Família tem o envolvimento 
de pessoas que se dedicam ao trabalho voluntariamente e outras que 
o fazem de forma não voluntária. Sobre essa questão, os dados levan-
tamentos indicam o seguinte em relação ao total e à média de pessoas 
envolvidas:
Total de pessoas envolvidas no Programa Escola da Família e média 
por escola
Total de voluntários Total de não voluntários
158 pessoas 228 pessoas
Média de voluntários por escola Média de não voluntários por escola
5,44 pessoas 7,86 pessoas
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
Além disso, duas escolas afirmaram não trabalhar com voluntários 
e outras duas não estimaram o seu número, deixando em branco o 
espaço reservado a essa resposta.
Note-se que se o referido Programa estiver realmente sendo execu-
tado com o trabalho dessas pessoas – voluntárias ou não – por escola 
(aproximadamente 13 em média), ele realmente conta com estrutura 
humana suficiente para ter relativo sucesso na consecução de seus ob-
jetivos. Aliás, segundo as avaliações do Governo Estadual, a Escola 
da Família produziu muitos “benefícios” (Cf. http://www.saopaulo.
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sp.gov.br/acoes/escola_da_familia.htm). Além dos “32 mil bolsistas 
universitários no Estado” (idem), que recebem 50% das mensalidades 
de seu curso superior até o limite de R$ 267,00, e do despertar de “30 
mil educadores voluntários” (idem),
Dados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
apontam que a Escola da Família contribuiu com a queda do índice de 
evasão escolar. No Ciclo I [...] a evasão está em 1,1%, no Ciclo II [...] 
em 3,0% e no Ensino Médio [...] em 5,0%. [...] Diminuição dos índices 
de violência em 35% [...] Apropriação, recuperação e manutenção do 
espaço físico escolar pela comunidade; resgate da convivência familiar 
na escola com a ampliação dos horizontes culturais dos participantes; 
maior envolvimento dos educadores com os alunos e as questões es-
colares (idem).
Porém, essa avaliação feita pelo Governo Alckmin carece de con-
sistência. Senão vejamos: por que José Serra, que assumiu a gestão do 
Estado em 2007, cortou 50% das verbas do Programa Escola da Famí-
lia no primeiro mês de trabalho, sendo do mesmo partido do Governo 
anterior (PSDB) e tendo afirmado dar continuidade aos programas e 
projetos? E
Com o corte, o orçamento para o programa previsto para este ano, de 
R$ 216 milhões, cairá 50%. Das 5.216 escolas que existem na rede em 
todo o Estado, o projeto continuará em 2.334. Na capital, a redução 
foi de 1.035 escolas para 401 – a região centro-oeste, onde se concen-
tram bairros de classe média e alta, foi a que sofreu a maior redução” 
(O Estado de São Paulo, 11/janeiro/2007, p. A13).
Por que a secretária estadual de educação à época, Maria Lúcia Vas-
concelos, justificou o corte de verbas do Programa Escola da Família 
apresentando um levantamento que mostrou que a frequência era mui-
to baixa em algumas escolas e que noutras já havia ofertas gratuitas de 
lazer para a comunidade? Segundo as palavras de Vasconcelos,
O projeto estava superdimensionado e em algumas regiões a popula-
ção não havia se apropriado do espaço. Levamos em conta a frequên-
cia, a vulnerabilidade social e a localização geográfica para determinar 
a redução. Não se trata de invalidar o projeto, que tem sua importância 
e trouxe bons resultados em alguns locais, mas racionalizar recursos 
públicos (idem).
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Além desses argumentos do Governo Serra contra a avaliação 
que a gestão Alckmin tinha da Escola da Família, os dados levanta-
dos nas escolas públicas estaduais da região de Americana também 
corroboraram o “fogo amigo”. A pesquisa realizada indicou que esse 
Programa apresenta inúmeros problemas, entre os quais foram citados 
os seguintes:
Problemas do Programa Escola da Família
Problema Quantidade de citações
“verbas insuficientes para o desenvolvimento das 
atividades” 98
pouco “envolvimento da comunidade nas atividades” 9
“pouca participação de voluntários” 7
“pouca adesão de parceiros” 6
“pouca participação dos pais” 4
falta “material didático para as atividades” 2
falta de conhecimento do projeto” e de “informa-
ções sobre as iniciativas” 2
“carência do público participante” 1
“falta de compromisso dos voluntários” 1
“aumento da depredação do patrimônio” 1
“resistência da direção” na implementação das 
atividades 1
“falta de tempo para implementar os projetos” 1
falta “capacitação profissional para atender ao 
público” 1
“desgaste dos professores” 1
não “permanência das atividades” 1
“falta de segurança” 1
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
 8  Sem contar com uma menção de “dependência de doações” e outra de “falta de 
infraestrutura”, que parecem indicar também a insuficiência das verbas destinadas ao Programa.
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Somente três questionários foram apresentados com essa pergunta 
sem resposta. O que parece indicar que das 21 escolas pesquisadas, 
somente três delas – 14,28% – não apresentaram dificuldades na con-
secução das iniciativas da Escola da Família.
Observe-se que, mesmo sendo anunciado pela Gestão Alckmin 
Governador – Gabriel Chalita, secretário da Educação – como um 
Programa prioritário, a falta de verbas foi citada por 11 das 21 escolas 
(52,38%).
Além disso, pelo que se observa da leitura do Decreto 48.781, que 
instituiu o Escola da Família, entre seus objetivos mais centrais en-
contra-se a promoção de “[...] uma cultura de paz” (caput do Decreto) 
mediante o envolvimento da comunidade com a escola e da iniciativa 
de fazer das escolas instrumentos mediadores de novas relações so-
ciais nas comunidades, “[...] a fim de colaborar para a construção de 
atitudes e comportamentos compatíveis com uma trajetória saudável 
de vida.”9 Contudo, os números levantados pelos questionários apli-
cados às escolas públicas estaduais da região de Americana indicam 
claramente dificuldades em relação a esses objetivos. Considerando a 
somatória da falta de “envolvimento da comunidade nas atividades”, a 
“pouca participação dos pais” e a “pouca adesão de parceiros” tem-se 
19 citações, ou seja, 90,47% das escolas avaliam como problemático 
o envolvimento da comunidade nas atividades do Programa Escola 
da Família.
Destaque-se também o baixo índice de citações sobre a “falta de 
segurança” no desenvolvimento das iniciativas, que foi uma vez citada. 
Isso é um claro indicativo de que, com sua abertura à comunidade, a 
escola não passa a sofrer mais atos de vandalismo e outros tipos de 
violência, o que, aliás, foi comprovado por levantamento oficial.
9 Como perspectiva que ganhou força [...] a partir da retomada democrática no Brasil com o fim da 
Ditadura Militar, a abertura da escola à participação comunitária tem suas origens recentes na escola 
plural de Belo Horizonte, na Escola Cidadã de Porto Alegre e mesmo nas experiências desenvolvi-
das no Rio de Janeiro com os CIEPs – Centros Integrados de Educação Pública –, experiências de 
Governos comprometidos com a democracia popular (Cf. BEZERRA e FERREIRA, 2006). Então, 
considerando esse contexto das mudanças observadas no sistema escolar brasileiro em articulação 
com a situação sócio-histórica nacional, não há nada de novo na abertura que o Programa Escola da 
Família promove da escola para a comunidade, até mesmo porque, nos dias atuais, “a escola fechada 
chega a se constituir uma ofensa ao cidadão” (idem, p. 167).
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Outras formas de mediação da relação da escola com a 
comunidade na RMC: organizações e movimentos sociais
A pesquisa também conseguiu coletar dados de 16 escolas públicas 
municipais e 13 estaduais da região de Americana que tomaram iniciativas 
junto à comunidade não fazendo uso da Escola da Família.
Naturalmente, sendo esse um Programa do Governo do Estado, é 
significativo o número de escolas estaduais pesquisadas que não ade-
riram a ele: considerando o universo de 50 escolas pesquisadas, elas 
representam 32% do total. O motivo da não adesão de quase 1/3 
das escolas investigadas não foi levantado pelos pesquisadores. Mas 
o trabalho realizado dá elementos para se supor que as dificuldades 
apresentadas pelo Programa Escola da Família em outras instituições 
podem ter desmotivado alguns dirigentes.
Outro motivo a ser apontado para essa não adesão tão significativa 
pode ser o fato de que muitas escolas já desenvolviam iniciativas junto 
à comunidade por conta própria ou em parceria com empresas, Igrejas 
ou ONG´s, de maneira que a proposta do Programa Escola da Família, 
expressa no Artigo 4º do Decreto 4878110, não lhes acrescentou nada.
Tais parcerias são as mais variadas possíveis e abarcam diferentes 
áreas de interesse. Nas escolas investigadas, as iniciativas citadas foram 
os seguintes:
Tipos de iniciativas desenvolvidas pelas escolas junto à comunidade 
sem a mediação do Programa Escola da Família
Iniciativa Número de citações
Música, fanfarra, coral e canto 5
Artesanato 4
Ecologia - reciclagem e reuso 4
Esportes (natação, basquete, vôlei e futebol) 4
10 “Para a consecução dos objetivos propostos e para a construção de uma cultura de paz e o 
desenvolvimento social no conjunto das comunidades, o Programa Escola da Família poderá 
contar, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, com o apoio e o estabelecimen-
to de parcerias e convênios com diversos segmentos sociais, como organizações não governa-
mentais, associações, empresas, sindicatos, cooperativas, instituições de ensino superior e outras 
instituições educacionais, e a participação de demais Secretarias de Estado” (cf.: <http://www.
al.sp.gov.br/staticfile/integra_ddilei/decreto/2004/decreto%20.48781>).
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Solidariedade - arrecadação e distribuição 
de alimentos e agasalhos
4
Lazer - apresentação de filmes à comunidade 4
Capoeira 3
Educação no trânsito 3
Formação de lideranças comunitárias 3
Informática 3
Prevenção às drogas - PROERD da Polícia Militar 3
Horta 2
Saúde da comunidade 2
Animador cultural 1
Combate à dengue 1
Educação de jovens e adultos 1
Educação sexual 1
Pela paz ou contra violência 1
Xadrez 1
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
A pesquisa nessas escolas propiciou observar que em todas elas 
havia mais de uma ação sendo executada. Todavia, as condições ne-
cessárias para tocá-las à frente nem sempre estavam disponíveis, como 
infraestrutura material e humana, bem como recursos econômicos. Se, 
como já se viu, até nas escolas que contam com a ajuda do Estado, via 
Programa Escola da Família, essas condições não eram as melhores, 
imagine-se a situação enfrentada por uma escola que se aventura a to-
mar iniciativas sem esse declarado “apoio”.
A forma que as escolas encontraram para concretizar essas inicia-
tivas foi a de buscar parceiros públicos ou privados. O levantamen-
to feito mostrou uma enormidade de parcerias que as escolas fizeram 
para desenvolver projetos junto à comunidade. Entre elas se tem as 
seguintes:
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. Prefeitura de Americana;
. Prefeitura de Sumaré;
. Prefeitura de Santa Bárbara D’Oeste;
. Prefeitura de Nova Odessa;
. Prefeitura de Piracicaba;
. Governo do Estado de São Paulo - Secretaria de Edu-
cação, da Saúde e dos Esportes;




. Autoban – concessionária de Rodovia;
. Bit Company de Americana – escola de Informática;
. Foto Collor;
. Metalúrgica Moraes;
. Ouro Verde Transportes;
. Politec;
. Sesc – Serviço Social do Comércio;
. Supermercado Casanova;
. Vector;




. APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais – de Americana;
. Fundação Makito Okada;
. Instituto Ayrton Senna;
. MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra;
. Sociedade Makiguti;
. Unesco – Organização das Nações Unidas para a Edu-




. Igreja Assembleia de Deus;
. Igreja Quadrangular.
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
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Além desses, três escolas indicaram que tinham “parceiros”, mas 
não os identificaram11.
Sobre os parceiros públicos é possível dizer que as escolas que não 
aderiram ao Programa Escola da Família buscaram financiamento e apoio 
em outros órgãos estatais para além da Secretaria da Educação, sejam do 
Município ou do Estado. E mais: nas 29 escolas pesquisadas, nenhuma 
mencionou parcerias com o Governo Federal, o que indica claramente 
um distanciamento dele das realidades locais, ao menos nesse caso, obvia-
mente considerando que a responsabilidade direta pela educação básica, 
desenvolvida pelas escolas pesquisadas, é dos municípios e do Estado.
O número de parceiros privados surpreendeu por ser considerado pe-
queno. Como essa é uma das regiões mais ricas do País, responsável por cerca 
de 9% do PIB – Produto Interno Bruto –, esperava-se encontrar um maior 
envolvimento da iniciativa privada com as ações escolares. E isso não aconte-
ceu por falta de recursos, pois há muitos disponíveis localmente para tanto12.
Todavia, sabia-se que as empresas agiam para além de sua precípua 
atividade econômica, motivada pela “responsabilidade social empresa-
rial”. E a educação é uma das áreas que elas mais têm investido13. Con-
tudo, a pesquisa feita nas escolas da região de Americana demonstrou 
que esse investimento em ações educativas não se volta às escolas pú-
blicas, mas a outros ambientes e instituições educativas, como ONG’s, 
Institutos, Fundações, OSIP’s, OS’s – Organizações Sociais14 – etc.
11 Isso caracterizou não uma reserva quanto ao nome do “colaborador”, mas um descuido do 
pesquisador que, ao aplicar o questionário ou deixá-lo com o dirigente escolar, não observou o 
equívoco na aplicação do instrumento de coleta de dados.
12 São estimadas em 1,6 bilhão as verbas disponíveis para as OSIP’s – Organizações Sociais de 
Interesse Público –, isto é, 2% do lucro operacional de 2006 obtido pelas empresas da RMC, que 
chegou a R$ 81,9 bilhões (Correio Popular, 2006, p. B13).
13 Pesquisa recente do IBEF – Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças – Campinas, feita 
com empresas de São Paulo, 66% delas, com base na RMC, constatou que a educação é a área das 
“ações sociais” prioritárias no “investimento social empresarial” (cf.: <http://www.ibefcampinas.
com.br/Pesquisa2006-Apresentação%2oImpressa.doc>).
14 OSIP’s e OS’s são entidades privadas voltadas a qualquer setor de atividade. Diferente das ONG’s, 
que não podem receber recursos públicos, as OSIP’s têm tratamento facilitado pelo Poder Público por 
legalmente estarem autorizadas a fazer convênios e a receber repasse de verbas, enquanto as OS’s, que 
têm o Poder Público como ente administrativo, contam até mesmo com recursos orçamentários. As 
OS’s e as OSIP’s foram instituídas no âmbito federal pelas Leis 9637 – 15/maio/1998 – e 9790 – 23/
março/1999, respectivamente, que definem as formas de vinculação entre a Administração Pública 
e as entidades (contrato de gestão para as OS’s e termo de parceria para as OSIP’s). Contudo, essas 
instituições têm sido utilizadas em muitos casos como instrumento de desvio de recursos públicos (Cf. 
SALOMÃO, 2006, p. A4), o que já foi constatado por averiguação da CGU – Controladoria Geral da 
União – (Cf. idem, p. A8) e do TCU – Tribunal de Contas da União – (Cf. LO PRETE, 2006, p. A4), 
ensejando pedidos no Legislativo da “CPI das ONG’s” – Comissão Parlamentar de Inquérito para ave-
riguar o correto repasse de recursos e sua aplicação por entidades não governamentais.
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Nas ações realizadas pelas escolas para a e/ou com a comunidade 
sem a mediação do Programa Escola da Família, apurou-se que o en-
volvimento de voluntários e não voluntários é o seguinte:
Total de pessoas envolvidas nas iniciativas desenvolvidas pelas escolas 
sem a mediação do Programa Escola da Família e média por escola
Total de voluntários Total de não voluntários
110 pessoas  303 pessoas
Média de voluntários por escola Média de não voluntários por escola
5,23 pessoas  14,42 pessoas
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
Interessante observar que a média de pessoas não voluntárias en-
volvidas representa o dobro da média observada na consecução do Pro-
grama Escola da Família, o que pode significar que tais iniciativas são 
mais bem aceitas pela comunidade escolar do que as do Programa Go-
vernamental. Por sua vez, a média de voluntários que participam dessas 
iniciativas é muito próxima da média de voluntários que trabalham no 
Programa Escola da Família, o que pode representar que a opção pelo 
voluntariado por intermédio de trabalho realizado em instituições go-
vernamentais ou não tem o mesmo valor, sendo parte deste relacionado 
ao diferencial de empregabilidade que o mercado reconhece em ações 
dessa natureza.
Contudo, segundo o levantamento feito nas instituições escolares que 
não aderiram ao Programa Escola da Família, 14 escolas afirmaram não 
contar com nenhum voluntário, ou seja, 48,27% do total. É realmente um 
número inquietante, pois representa a ausência de voluntários em prati-
camente a metade das escolas pesquisadas. Obviamente, esse montante 
apurado pela pesquisa dá a entender que o trabalho voluntário volta-se 
mais para as iniciativas estatais, preterindo as ações privadas desenvolvi-
das por diferentes parceiros nas escolas. Mas as informações colhidas não 
permitem qualquer inferência sobre as motivações dessa opção.
As dificuldades observadas nessas ações são muito próximas da-
quelas já identificadas quando se tratou do Programa Escola da Famí-
lia. Aqui, elas se apresentam da seguinte forma:
136
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Escola pública, comunidade e movimentos sociais: mapeamento de suas inter-relações na região 
de Americana - p. 121-141
MARTINS, M.F.
Problemas apontados nas iniciativas desenvolvidas pelas escolas sem 
a mediação do Programa Escola da Família
Problema Quantidade de citações
“Falta de estrutura e materiais para o desenvolvi-
mento das atividades”
8
“Falta de recursos” 7
“Falta de parceiros 6
“Pouca participação da comunidade” 4
“Estrutura disponível em mau estado de conservação” 2
“Falta de voluntários 2
“Desinteresse dos alunos e das famílias” 2
“Envolvimento dos pais” 2
“Falta de interesse da direção e superiores” 2
“Expresso e atividades no âmbito escolar” 2
“Organização dos voluntários” 1
“Falta de “divulgação na comunidade” 1
“Falta de profissionais” 1
“Dificuldade dos envolvidos em trabalhar em equipe” 1
Não mencionaram dificuldades 7
Fonte: produzido pelo autor deste artigo.
Entre as menções relativas à carência de recursos, tem-se que fo-
ram feitas por 15 escolas (considerando-se as citações de “falta de es-
trutura e materiais para o desenvolvimento das atividades” e a “falta 
de recursos” propriamente dita), ou seja, 51,72%. Esse dado contribui 
para desmistificar o argumento de que quando se têm parceiros não 
faltam recursos para uma iniciativa a ser desenvolvida pela escola, so-
bretudo se for um parceiro não estatal, como é caso da maioria presen-
te nas 29 escolas pesquisadas.
A ausência da comunidade ou seu distanciamento das iniciativas de-
senvolvidas pelas escolas que não contam com a mediação do Progra-
ma Escola da Família também é significativa. Considerando a “pouca 
participação da comunidade”, a “falta de voluntários”, o “desinteresse 
dos alunos e das famílias”, a ausência do “envolvimento dos pais” e a 
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“falta de interesse da direção e superiores”, tem-se citações feitas por 12 
escolas, 41,37% do total.
Mesmo com a falta de recursos e com o distanciamento da comu-
nidade, sete escolas não mencionaram dificuldades, deixando o espaço 
destinado a isso em branco. É difícil avaliar essa resposta, mas uma 
coisa pode ser dita sobre ela com segurança: esse número, que repre-
senta 24,13%, é bem superior aos 14,28% observados quando se tratou 
da Escola da Família. De maneira que, assim, é possível inferir que 
as ações junto à comunidade desenvolvidas pelo Programa Escola da 
Família enfrentaram mais dificuldades do que as que as escolas fizeram 
por si mesmas ou em parceria com atores públicos, privados, não go-
vernamentais e/ou mesmo religiosos.
À guisa de conclusão
Resta pouco a ser dito conclusivamente porque o levantamento 
feito é parte de um processo de pesquisa maior, que contempla análi-
ses, abstrações e formulações conceituais que possam desvelar os con-
tornos dessa realidade regional da relação entre educação, comunidade 
e movimentos sociais.
Entretanto, há de se fazer três breves considerações sobre os dados 
aqui apresentados. A primeira refere-se à falta de recursos das esco-
las para desenvolver projetos e programas, sejam formulados e patro-
cinados pelo Estado, sejam pela iniciativa de setores empresariais ou 
“filantrópicos”. A segunda diz respeito ao apelo que a sociedade tem 
recebido para participar da escola e, por fim, a que trata do pouco en-
volvimento da comunidade com a escola.
Se a primeira constatação é óbvia a muitos professores, que vivem 
no cotidiano escolar pelejando contra as dificuldades de toda ordem, 
essa pesquisa serviu pelo menos para fundamentar em dados a obvie-
dade e, principalmente, desmistificar a visão corrente de que o “vo-
luntariado” e as “parcerias” são a alternativa para a educação escolar 
pública15. Como se pôde observar nas informações levantadas, as ações 
desenvolvidas pelas escolas por intermédio de “parcerias” não conse-
guiram superar os históricos problemas estruturais das escolas, sobre-
15 O Governador Alckmin e seu Secretário de Educação, Chalita, tinham muita confiança que as 
parcerias resultariam em melhoria da qualidade, tanto que até editaram a Resolução SE-24 – 05/
abril/2005, instituindo a Escola em Parceria.
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tudo quando se propõem a desenvolver iniciativas para além daquilo 
que está na matriz curricular.
Isso habilita quem ler estes dados a dizer que, inegavelmente, a 
visão de que a sociedade deve participar da escola, uma assertiva difun-
dida nos últimos anos pelos sucessivos governos, seja no MEC, seja 
nas Secretarias Estaduais de Educação, não restou clara e mais: não 
resultou em melhoria da educação e sim em “uma espécie de demissão 
do Estado” (SAVIANI, 2007), que passa à sociedade a responsabili-
dade pela educação e, aos professores, mais uma tarefa de cuidar das 
“necessidades da comunidade” (idem) voluntariamente.
Por sua vez, a constatação do diminuto envolvimento da comu-
nidade e dos movimentos sociais com a escola, bem como desta com 
aqueles, é demais preocupante. Primeiro porque a abertura da escola 
promovida por Decreto, como parece ser o caso da Escola da Família, 
não garante a efetiva participação da comunidade, como constataram 
os dados. E segundo que, assim, distante da vida da comunidade, de 
seus problemas e necessidades, a escola apresenta-se como uma ins-
tância que desconhece a realidade sócio-histórica que a cerca – co-
nhecimento que é fundamental na mediação educativa – e a comuni-
dade, por sua vez, deixa de fazer uso de um instrumento vital à sua 
organização, mobilização política e ascensão cultural, indispensáveis ao 
processo de luta em busca da superação das desigualdades sociais que 
historicamente maculam a sociedade brasileira16. Além do que, a desar-
ticulação orgânica entre escola e comunidade propicia a determinados 
sujeitos sociais, sobretudo aos que detém o poder econômico e a dire-
ção ético-política nas relações sociais, impor ao coletivo seus interesses 
privados de classe como sendo os de toda a sociedade.
Pelo que se viu nos dados coletados, parece que a relação entre 
escola, comunidade e movimentos sociais só superará o formalismo 
dos Decretos, que instituíram o Programa Escola da Família, e das par-
16 Interessante notar que esse distanciamento entre escola e comunidade foi observado em pes-
quisa recente realizada em escolas públicas de Americana. Ao tentar subsidiar a implementação 
da Lei Municipal 3950, de 2003, que institui o “Serviço Social da Rede de Municipal de Ensino 
Fundamental”, o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Serviço Social do Unisal acabou constatando 
um divórcio entre escola e comunidade, uma vez que os “educadores apontaram que as principais 
dificuldades dos educandos são fatores ‘externos’ à escola” (PENATTI e outros, 2006, p. 11), o 
que dá a entender que a escola efetivamente acusa a comunidade de dificultar suas ações pedagó-
gicas e se recusa a dar conta de problemas que entende como não sendo de sua alçada.
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cerias que hoje inebriam tantos dirigentes escolares e mesmo muitos 
educadores, quando se conseguir fazer com que as escolas municipais e 
estaduais efetivamente assumam o seu caráter público e que as comuni-
dades vejam-nas como efetivos instrumentos de emancipação.
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